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ltimamente, uma grande polêmica se instaurou no 
meio acadêmico a respeito do ensino de LIBRAS. A 
comunidade surda reivindica o direito à 
exclusividade do seu ensino, justificando que somente o surdo está apto a 
ensiná-la, pois é a sua língua de natividade.  
Nos corredores das academias e nas salas de aulas destinadas aos 
cursos de licenciaturas e bacharelados em Letras-LIBRAS instaurou-se a 
mesma polêmica: a licenciatura em LBS é para o surdo e o bacharelado 
cabe ao ouvinte.  
Primeiramente, deve-se levar em consideração as disposições da 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, que no seu quinto 
artigo institui que:  
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Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes: 
I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 
Constituição; 
XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as 
qualificações profissionais que a lei estabelecer13; 
Logo, todo e qualquer cidadão que atenda às especificidades do ensino 
de LIBRAS está habilitado ao ensino da mesma, sem qualquer distinção, 
independente de sua condição física. Neste caso, pode-se ainda evocar o 
artigo de número 206, que dispõe o seguinte: 
“O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:  
I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 
II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte 
e o saber”14. 
Se o argumento utilizado pelos surdos para justificar que só eles são 
capazes de ensinar a LIBRAS por serem nativos da língua fosse de fato 
aplicável, estaríamos enfrentando um grande problema no ensino de língua 
estrangeira. Tal postulado não só não se sustenta, como é deveras 
descabido. Se somente o surdo pode ensinar LIBRAS, somente o nativo de 
Língua Inglesa pode ensinar o inglês, o nativo de Língua Espanhola, o 
espanhol, e assim por diante. 
Uma polêmica tem se instaurado no meio: o surdo resiste à aquisição 
do português; como seria então o ensino de LIBRAS para ouvintes, uma vez 
que o surdo não conhece a língua materna do seu aluno? Para Terra15,   
“o êxito no aprendizado de uma língua estrangeira depende de um certo grau 
de maturidade na língua materna. A criança pode transferir para a nova 
língua o sistema de significados que já possui na sua própria (p. 103). 
Logo, podemos concluir que tal princípio é perfeitamente aplicável ao 
ensino de LBS para ouvintes. Se admitirmos o surdo sem o conhecimento 
do português ensinar LIBRAS para ouvintes, pelo menos em nível básico, 
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13 Brasil. CF. 1988: 5  
14 Brasil. CF. op., cit., 34  
15 Terra, 2004: 103 
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não haveria comunicação entre professor e aluno. Terra16 ao citar Lier 
(1995) afirma que, 
Aprender é um processo de correlacionar o ‘novo’ ao ‘já adquirido’, e a 
aprendizagem de línguas não é uma exceção. Ao aprendermos uma nova 
língua, portanto, apoiamo-nos, quer queira ou não, em conhecimentos da(s) 
língua(s) que sabemos. As nossas estratégias e ações conscientes de 
aprendizagem podem ser enormemente auxiliadas se pudermos conectar o 
que já sabemos (L1) ao novo (L2), em princípio, de maneira realística. Existe, 
assim, um relacionamento simbiótico entre L1 e L2, de modo que o 
conhecimento da L1 pode ajudar a aquisição de conhecimentos da L2 (e vice-
versa, certamente) (p. 104). 
Logo, preciso conhecer a primeira língua do meu aluno para que o 
mesmo possa construir signos em uma segunda língua. A primeira língua é, 
segundo Terra17 “uma espécie de ‘porta de entrada’ para a segunda”, 
porque são os conhecimentos que já adquirimos em nossa primeira língua 
que servem como pontos de fixação para os novos conhecimentos a serem 
construídos na língua alvo.  
A língua materna é a língua do conhecimento, em que o aluno 
apreende, compreende e contextualiza o mundo em que está inserido, e é 
por meio dela que ele pode mediar a representação desse conhecimento em 
sala de aula. Para concluir, recorro a Cristovão18 para concluir que: 
[...]L1 pode construir L2, não somente como uma estratégia que o aluno usa ao 
associar itens lexicais a certas estruturas, mas também como um instrumento 
de uso consciente do professor para o ensino de L2 e transformação das 
relações sociais na sala de aula  (p. 07). 
Para concluir, vale ressaltar que segundo indicação do CEE 8/2000, 
modificado pela indicação CEE 64/2007, estão habilitados para a docência 
na educação profissional os profissionais graduados na área ou 
componente curricular do curso ou licenciados, e em conformidade o 
DECRETO No 5.626, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2005, nenhum órgão poderá 
ensinar LIBRAS se os educadores não tiverem curso superior, proficiência 
em LIBRAS emitido pelo governo federal e, ainda, ter na equipe de 
formação um profissional linguista surdo ou ouvinte. 
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16 Terra, op., cit., 104 
17 Terra, op. cit. 103. 
18 Cristóvão, p. 07.  
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Ainda segundo o mesmo decreto, as pessoas com surdez terão 
prioridade nos cursos de formação de professores e de instrutores, sem, no 
entanto, garantir privilégios na forma de acesso a esses cursos em função 
de sua condição física, ou seja, terão prioridade se atenderem às 
especificidades exigidas para tal. 
Outro ponto que pode ser enfatizado é a respeito da modalidade 
escrita da Língua Portuguesa. Diz o decreto: 
Art. 13. O ensino da modalidade escrita da Língua Portuguesa, como segunda 
língua para pessoas surdas, deve ser incluído como disciplina curricular nos 
cursos de formação de professores para a educação infantil e para os anos 
iniciais do ensino fundamental, de nível médio e superior, bem como nos 
cursos de licenciatura em Letras com habilitação em Língua Portuguesa. 
Parágrafo único. O tema sobre a modalidade escrita da língua portuguesa para 
surdos deve ser incluído como conteúdo nos cursos de Fonoaudiologia19. 
Apesar de ser negado veementemente por alguns profissionais da 
área e por parte da comunidade surda, o texto do Decreto n.º 5.626, como 
na Lei n.º 10.436, é bem explícito e enfático quanto à necessidade a 
implantação da disciplina do ensino do português escrito para surdos como 
segunda língua, logo, seu estudo é obrigatório. Voltaremos a este tema mais 
adiante. 
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